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O principal problema envolve a nossa dívida externa Os credores, em caso de agravamento da situação, estarão cada vez mais inseguros. 

A queda de 22,5% na cotação das ações 
negociadas na Bolsa de Nova Iorque, pre-
núncio de um colapso no mercado financei-
ro norte-americano, aumenta a responsabi-
lidade do Brasil, como integrante do siste-
ma financeiro internacional, no sentido de 
evitar que a negociação da dívida crie pro-
blemas adicionais aos banqueiros, agora 
mais nervosos. O alerta é do professor de 
economia internacional da USP, Carlos Al-
berto Primo Braga, que também é pesquisa-
dor da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (Fipe). Embora o fenômeno te-
nha características muito semelhantes à 
crise de 1929, Primo Braga disse que hoje 
existem mecanismos como o Fundo Monetá-
rio Internacional, que tornam quase impos-
sível a repetição da história. Mas se o remé-
dio falhar, diz ele, virá uma recessão com 
repercussões mundiais. 

O papel do Brasil, segundo Primo Bra-
ga, é trabalhar por seus interesses na nego-
ciação da dívida com o cuidado de não au-
mentar os problemas que os bancos estran-
geiros já enfrentam hoje como decorrência 
da moratória. "US$ 100 milhões a menos 
para um banco que não poderá contar com a 
cobertura do governo norte-americano, nu-
ma situação que embora não seja alarmante 
é no mínimo perigosa, significará um com-
plicador a mais." A história de hoje, segun-
do o economista, lembra muito os antece-
dentes da crise de 1929, cujo pivô foram as 
facilidades de crédito criadas para que a 
economia se recuperasse das dificuldades 
da I° Guerra Mundial. A oferta de crédito 
foi tanta, diz Primo Braga, que gerou-se um 
fosso entre a economia real e a fantasia. 

A situação atual, explica Primo Braga, 
decorre de um processo de ajuste brusco de 
ativos financeiros superinflacionados. Em-
hora o dólar tenha sido bastante desvalori-
zado de fevereiro de 1985 até hoje, segundo 
Primo Braga, há estudos que mostram que a 
moeda norte-americana precisaria ser des-
valorizada em 40% em relação ao iene, para 
se aproximar da cotação de 1979, quando a 
balança comercial dos Estados Unidos esta-
va equilibrada. A comparação com a moeda 
japonesa se explica, segundo o economista, 
devido ao enorme superávit comercial do 
Japão e também porque grande parte do 
déficit norte-americano é fruto da importa-
ção de produtos japoneses. 

Este desajuste, afirma Primo Braga, 
causa um certo nervosismo nos investidores 
estrangeiros, que a qualquer momento pen-
sam em torrar as ações adquiridas de em-
presas norte-americanas, na Bolsa, antes 
que o dólar entre em queda livre. Este pro-
esso pode ter se iniciado agora, diz ele, 

provocando a queda que vem sendo regis-
trada desde sexta-feira, podendo prolon-
gar-se por mais alguns dias. A situação é 
preocupante, no entender do economista, 
mas ele acha que não há motivos para pâ-
nico. 

Para evitar o colapso, algumas decisões 
terão que ser tomadas rapidamente pelo 
governo dos Estados Unidos, segundo Pri-
mo Braga. Uma delas é a contenção do défi-
cit público par diminuir a pressão sobre as 
taxas de juros. Com  isto, estaria garantida 
também a segunda medida, que é a garantia 
de juros baixos a fim de que as empresas 
que tiveram suas ações desvalorizadas na 
Bolsa possam contar com dinheiro barato 
para não quebrarem. Mas o que vai garantir 
mesmo a manutenção do dólar em níveis 
compatíveis com o funcionamento da econo-
mia, na opinião do Primo Braga, é a coope-
ração que existe entre as grandes nações 
capitalistas, interessadas em evitar o pior. 

FMI e o Banco Mundial também podem 
ser acionados. Maroni J. da Silvai 

Ameaça: nossos ,  
produtos poderão ter 
os preços aviltados. 

O Brasil poderá ser 
uma das principais 
vítimas do quadro 
recessivo que atinge 
os Estados Unidos, 
refletido pela queda 
de 32% registrada na 
Bolsa de Valores de 
Nova Iorque, nos úl- Noron a: e e tos. 

timos dois dias úteis. É o que se depreende 
da explicação sobre o atual momento do 
mercado financeiro mundial, feita pelo es-
pecialista Durval de Noronha Goyos Júnior, 
da Noronha Advogados. 

São quatro os principais efeitos e conse-
qüências que o fato poderá trazer à econo-
mia brasileira: 

Por ser atrelado ao dólar, o cruzado 
acompanhará a extrema desvalorização da 
moeda norte-americana. Os nossos produtos 
primários e manufaturados cotados em dó-
lares, passarão a ter seus preços aviltados 
para o mercado externo. Ao mesmo tempo, o 
Governo não contará mais com poupanças 
externas para investimentos, passando a 
depender da criação de recursos próprios. 

Como 33% das nossas exportações se 
destinam aos Estados Unidos, o comércio 
exterior será afetado. O atual estado de coi-
sas da economia norte-americana é propí-
cio à criação de medidas protecionistas. Se-
tores industriais daquele país, como o side-
rúrgico, requererão incentivos para se tor-
narem competitivos a nível mundial. 

O relacionamento com outros parcei-
ros comerciais deverá alterar-se. Vários 
países, como a Alemanha Ocidental, impor-
tam do Brasil em decorrência do superávit 
comercial que mantém os Estados Unidos. 
A queda desse superávit gerará uma redu- 

ção acentuada na compra de produtos bra-
sileiros. 

Crescerão as taxas de juros do merca-
do norte-americano, para incentivar nova 
captação de recursos externos, retirados da 
Bolsa de Nova York desde sexta-feira. O 
volume global da nossa dívida externa au-
mentará na mesma proporção. Os juros do-
mésticos brasileiros também crescerão à ta-
xas ainda incalculáveis. 

Escassez de recursos 
Enfim, a balança comercial será dura-

mente afetada, num momento em que o go-
verno se alegrava por sua gradativa recupe-
ração. A queda do superávit representarão 
a continuidade da moratória técnica, pois 
permanecerá escassos os recursos para o 
pagamento dos juros da dívida externa -. En-
quanto não se souberem os efeitos e á ex-
tensão exata do que ocorre na economia dos 
EUA, que são o carro-chefe da economia 
mundial desde 1910, não haverá dinheiro 
novo para refinanciamento da própria dívi 
da. Como disse Dorival Noronha Goyos Jú-
nior, "diante da magnitude do problema 
norte-americano e seus efeitos a nível mun-
dial, a situação brasileira adquire um cará-
ter de insignificância na ordem mundial". 
Isto quer lizer: no salve -se quem puder, 
vivido neste momento pela economia Mun-
dial, os brasileiros que se virem para acer-
tar sua balança de pagamentos e reordenar 
sua economia. 

Segundo ele, Teerã usará todos os seus 
meios, "através do mundo", para responder 
à ação norte-americana. Suas advertências 
coincidiram com a divulgação de uma carta 
enviada à redação da agência Ansa em Mi-
lão, na qual um grupo desconhecido até 
agora, denominado "Corpo de Guardiães da 
Revolução Islâmica-Europa", ameaça ata-
car "os subterrâneos e as centrais nuclea-
res dos países ocidentais" com gases vene-nosos, em resposta à "invasão imperialista 
do Golfo Pérsico". (A carta, escrita em in-
glês, foi de ..pachada no dia 13 de outubro 
em Rijeka, na Iugoslávia, e os, autores afir-
mam que mandaram mensagens idênticas 
às agência Ftauter, em Londres, e France 
Pressa, em Paris; segundo a Ansa, fontes 
iranianas consultadas comentaram que tal-
vez se trate de "uma provocação para preju-
dicar as relações entre Irã e Itália".) 

"Resposta moderada" 
O porta voz da Casa Branca, Marlin Fitz-water, leu u ma    neout ga uoficialu  af
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contra a plataforma militar iraniana foi lan-
çada depois de consultas aos dirigentes do 
Congresso e aos países amigos": 

"Foi uma resposta prudente e modera-
da a esse uso ilegal da força contra os Esta-
dos Unidos e a numerosas violações dos 
direitos dos outros países não-beligerantes. 
Trata-se do exercício legal do direito de 
auto defesa contido no artigo 51 da Carta 
das Nações Unidas, notificado ao presiden-
te do Conselho de Segurança da ONU. Os 
Estados Unidos não querem um confronto 
militar com o Irã. Mas o governo iraniano 
não deve se iludir quanto à nossa determi-
nação e à nossa capacidade de proteger 
nossos navios e nossos interesses contra 
ataques não provocados". 


